PARECER Nº 2200, DE  2017
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE A MOÇÃO N( 80, DE 2017
O nobre Deputado Carlos Cezar propõe, por meio da moção em epígrafe, que esta Casa apele ao Supremo Tribunal Federal – STF a fim de que declare constitucional o artigo 28 da Lei de Drogas (Lei Federal n.º 11.343, de 23 de agosto de 2006), que institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas – Sisnad; prescreve medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; define crimes e dá outras providências. 

Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno desta Casa, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 132ª a 136ª Sessões Ordinárias, de 18 a 22/09/2017, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, caput, in fine, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 9º, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

O Supremo Tribunal Federal debate, nos autos do Recurso Extraordinário RE 635.659/SP, a constitucionalidade do artigo 28 da Lei Federal n.º 11.343/2006, que considera crime o porte de drogas para consumo pessoal. A polêmica é grande e, ao refletirmos sobre os argumentos de cada parte, é possível compreender os motivos que impulsionam ambos os lados.

Valendo-se da inviolabilidade da intimidade e da vida privada, há quem defenda a descriminalização da conduta. É certo que os direitos declarados no artigo 5º da Constituição Federal são basilares e servem como diretrizes para a interpretação de todo o ordenamento jurídico. Não há, entretanto, direitos absolutos. O que está em jogo aqui ultrapassa a circunscrição da vida privada do indivíduo, afetando um país inteiro. Se, por um lado, a descriminalização tem pontos positivos, não se pode negar todos os reveses que podem advir da permissão da aquisição, guarda ou porte de drogas para consumo pessoal. É preciso se conectar à realidade e enxergar que não existem políticas públicas adequadas de conscientização ou infraestrutura pública de saúde compatíveis com uma sociedade livre para consumir drogas.

E mais: as penas cominadas pelo artigo 28 da Lei de Drogas têm apenas caráter educativo. Nas palavras do autor da propositura, “Salta aos olhos o caráter pedagógico, o grande alcance social do referido dispositivo legal. As penas cominadas têm claro objetivo educativo, não havendo que se falar em restrição de liberdade, sendo no nosso entendimento, inconveniente, descabida e inoportuna a eventual declaração de inconstitucionalidade pretendida.”

Levando em conta o cenário controverso e ainda despreparado para uma decisão inovadora, porém arriscada, surge o apelo da proposta, que, além de meritório, foi corretamente endereçado, já que a discussão encontra-se na Corte Máxima deste país.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção nº 80, de 2017.
a) Jorge Caruso – Relator
Aprovada a moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em  13/12/2017.

a) Delegado Olim – Presidente

Hélio Nishimoto – Delegado Olim – Celso Nascimento – Coronel Telhada – Ed Thomas – Luiz Turco – Gil Lancaster 

